
ANEXO Il -MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A(O) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE [MUNICÍPIO]

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº [NÚMERO DO PREGÃO)
Data e Hora de Abertura às horas
Razão Social: CNPJ:
Endereço. CEP—
Fone Fax
Banco; AgênciaNS Conta Corrente n.º
E-mail:
OBJETO: <OBJETO>.

LOTEÚNICO
[NE | VALOR

DESCRIÇÃO QTDE | MARCA| UNIDADE) yr. | TOTAL
I |

Nº
1

2
ETC I

VALORTOTALLOTE01...ETC| R$

VALOR DO LOTE: R$ a
VALIDADEDA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
« O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as
obrigações contidas no anexo 01 -Termo de Referência deste edital
+ Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas
todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com
- ancargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros,
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

doLocal/Data: o DO uu

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO Ill - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
PREGÃO ELETRÔNICO Nº [N DO PREGÃO]
VALIDADE: 12 (DOZE)MESES.
Pelo presente instrumento, o municipio de Tianguá/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL

DE TIANGUÁICE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o

N.º [CNPJ], com sede de sua Prefeitura Municipal naAv. Moises Moita, 785 —Nené Plácido - CEP:
62327-335, TianguáiCE, através da SECRETARIADE , neste
ato representado(a) pelo(a) Sr(a) aqui denominado(a) de ÓRGÃO
GERENCIADOR, e a SECRETARIA DE neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a). - aqui denominado(a) de ÓRGÃO(S)
PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. . . . bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por
elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes

desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

4. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.4 presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12025, sujeitando-se as partes às normas constantes daLei
Federal n.º 14.133, de 1º de abri de 2021, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos —
RILC (Lei Municipal Nº 3.625, de 30 de junho de 2023) da Prefeitura Municipal de [MUNICÍPIO],
Decreto Municipal n.º 1.349, de 12 de julho de 2023.

2. DO OBJETO

2.1 Constitui objeto da presente Ata REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES
EDUCACIONAIS INTEGRADAS CONTEMPLANDO FORNECIMENTO DE RECURSOS
TECNOLOGICOS E PEDAGÓGICOS, DESTINADOS À MODERNIZAÇÃO E
FORTALECIMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CEARÁ,
tudo conforme especificações contidas no Edital e anexos do processo originárionamodalidade
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE. /2026-SEMED, no qual restaram classificados os proponentes
signatários.
2.1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21,10 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de
Registro de Preços.
21.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
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31. O gerenciamento da presente ata caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DI
sendo os seguintes órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

4. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.4 validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

5.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO será o órgão Gerenciador deste procedimento
via Sistema de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a
este, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e
ainda o seguinte:
| - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização,
11 - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;
Ill - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar
os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
IV - Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico.
V-- Realizar o procedimento licitatório;
VI - Gerenciar a ata de registro de preços:
VII - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
Vl - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e
IX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.
$ 1º À ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital
& 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos II, IV e VI do caput
6. DAS COMPETÊNCIAS DOÓRGÃO PARTICIPANTE

6.1.0 órgão participante será responsável por tomar conhecimento da ata de registros de preços,
inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.
5 1º. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
$ 2º, Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante
demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o
caso, e a pesquisa demercado
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83º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para e!
órgão participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado quê

variação de custos locais ou regionais.
7. DO CADASTRO RESERVA E DA CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES

7.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços
711. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela,
712 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que
7421. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação, e
71.22. Mantiverem sua proposta original
72” Oregistro a que se refere o item 8.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata
73 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original
74 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
7122 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses
741. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
742 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas da ARP, em Lei e nos regulamentos municipais.
7.5. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito
quanto ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital de licitação, poderá
7.51. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do
adjudicatário.
752. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
76.0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

8. DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
8.2. À contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa: autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133,
e 2021
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8.3. O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no pr
da ata de registro de preços.
8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art 124 da Lei nº 14.133, de 2021, Regulamentos da Prefeitura Municipal de TianguálCE,
Decreto Municipal n.º 42/2023 de 29 de dezembro de 2023 e legislação pertinente
85 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados naARP.

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

91. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações
911. Em caso de força maior. caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos de alinea "d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
912 Emcaso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
913 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
92. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contratação;
93. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação
10. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1, Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
101.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
10.12 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
10.13. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de
contratação mais vantajosa
10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021
10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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prefeitura de x

10.21. Neste caso, o fornecedor encaminhará. juntamente com o pedido (a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas
1022 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 11.1.3, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legisiação aplicável
10.23. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP.
10.24. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
10.25. Na hipótese de comprovação da majoração do preço demercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 11.2 e no item 10.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado. de acordo com a realidade dos valores praticados pelomercado.
10:26. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021

41. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
11.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
11.21. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
1122. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
113.0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
11.4.Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no DecretoMunicipal
11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.
11.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

12. DO CANCELAMENTO

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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4211. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motiva justificados
1212. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável
1213 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista legislação vigente: ou
4214 Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art 156 da Lei nº 14.133, de
2021
1215, Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados nomercado;
1216. Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa,
nas hipóteses previstas nos incisos de | a XII e XVil do art 78 da Lei Nº. 14.133/2021 de 1º de
abril de 2021
12181 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante.
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
4217. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e
da ampla defesa.
1218 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.
122. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
122.1. Por razão de interesse público;
1222 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou
4223. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que 0 preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do DecretoMunicipal
123. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será
juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
124. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação
será feita por publicação no Diário Oficial do Municipio - DOM, considerando-se cancelado o
preço registrado a partir da última publicação
125. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser
aceita pelo Município de Tianguá/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das
penalidades previstas nesta ata de registro de preços.
128. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,
relativas as obrigações contratuais
42.7. Caso o Município de Tianguá/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar
pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual
infringida.
13. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços.
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14. DA UTILIZAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência
do órgão gestor geral, nos termos do Decreto Municipal, poderá aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos
14.11. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público,
1412. Demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e
14.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
142) A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fomecedor.
1421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
143. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
144. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços
14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 15.1

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES
14.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
14.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
14.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita ao limite de que trata o item 15.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021
15. DOS ILÍCITOS PENAIS

15.1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 serão objeto de
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominações aplicáveis

16. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
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181. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer da
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementen-serãi ,
sem prejuizo das sanções previstas na Lei Nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, alterada e
consolidada, as seguintes penas.
162 Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de TianguálCE e será descredenciado
no Cadastro de Fomecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
|. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidôneo
46.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra
no endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze
por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias
46.4 Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
165. Na hipótese de ato lícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº. 14.133/2021 de 1º de abril de
2021, alterada e consolidada, e na Lei Nº. 14 133/02, as seguintes penas
165.1.Advertência;
1652. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
16.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM
167 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o proponente fizer jus
168 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do proponente, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
16.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Nº.
14.133/2021 de 1º de abril de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocatório
16.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas nesta ata

17. CONDIÇÕES GERAIS

471. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
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condições do ajuste, são as que se encontram definidas no Projeto gásico Tema daLrtáncia e
no Edital da licitação de origem
172. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
1724. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços .
1722. Integram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu
origem e seus ANEXOS, e as propostas da(s) empresas classificadas
17.23. É vedado caucionar ou utiizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização doMUNICÍPIO.
17.24. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no artigo 104 da Lei n.º 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, alterada e
consolidada.
17.25. A Inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
18. DO FORO

18.1, O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no $ 1º do artigo 92 da Lei 14.133/2021
de 1º de abril de 2021, alterada e consolidada.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

IMUNICIPIOVCE, de de 2026

Órgão gerenciador: Órgão(s) participante(s)

<NOME DOSECRETÁRIO> <NOME DO SECRETÁRIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA> SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentora(s))
<NOME DO REPRESENTANTE>

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>
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ANEXO | ÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

ÓRGÃOS PARTICIPANTES, RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
PREÇOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços. celebrada entre oMUNICÍPIO
DE TIANGUÁICE e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à
realização do PREGÃO ELETRÔNICONº.
01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO.
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE CPF
BANCO AGÊNCIA: CONTA CORRENTE.
E-MAIL:
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ANEXO Il DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS MARCAS E EMPRESAS

FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº celebrada
entre o Municipio de TIANGUÁICE, através da e a(s) empresa(s)
abaixo indicadas, cujos preços estão a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes,
conforme resultado extraido dos mapas de lances ofertados no PREGÃO ELETRONICO nº

EMPRESA :
ENDEREÇO:
CNPJ Nº
TEL

ITEM DESCRIÇÃO UNID | MARCA | SUL dq Naa

1
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ANEXO III - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

CADASTRO RESERVA

Relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação

Relação dos licitantes que mantiverem sua proposta original
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE [MUNICÍPIO], ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO A
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA,

O MUNICÍPIO DE TIANGUÁICE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DETIANGUÁ, Estado do
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o Nº [CNP.], com sede de sua
Prefeitura Municipal na [ENDEREÇO]IMUNICIPIOJCE, através da SECRETARIA DE

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) » CPF Nº
aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa

estabelecida na , inscrita no CNPJIME sob o n.º
j neste ato representada pelo (a) Sr(a).

portador (a) do CPF nº , apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sobon?. . . . em
conformidade com a Lei Federal Nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal nº 14.133, de 17/07/2002

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente o <OBJETO>, tudo conforme especificações contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência, constante do ANEXO 01 do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$. ( ),a ser pago na proporção da entrega
dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas
pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT
do proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze)
meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal
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3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar ri
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em noi
dé ceeaê com endereço na eesseeramarmeeememmees CNPJIME 80b O nº teeteeessece

QUANT.| VALOR| VALOR
ITEM DESCRIÇÃO UNID MARCA TOTAL | UNIT | TOTAL

1 l

CLÁUSULA QUARTA —DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá até de do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na
forma da lei 14.133/2027 de 1º de abril de 2021
CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, alterada e consolidada e da
Lei Federal n.º 14.133/02, do Decreto Municipal nº 1.195, de 10 de março de 2021 e da proposta
adjudicada
6.2.0 CONTRATADO obriga-se a:
a) entregar os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de
acordo com o especificado no instrumento convocatório e no ANEXO 01, que fazem parte deste
instrumento. observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o
fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento:
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração. para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes,
f) aceitar, nasmesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da
Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021;

Av: Moises Moita, 785 —Nenê Plácido — CEP: 62.327-335 — Tianguá —Ceará www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 — CGF: 06.920.167-1 4

Página 144 de 154



N
gjentregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamen is. do
MUNICÍPIO,
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado.
1) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante aos serviços, assim como
ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência,
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no minimo, sua razão
social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de
fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Pronosta do Contratado, o Contratante os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
8.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.4.1.DO LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues, conforme as necessidades
da Secretaria Educação, no endereço Av. Moises Moita, 785 -Nenê Plácido, no horário das
OBhoras às 12he das 13h às 17h.

6.4.2, PRAZO DE ENTREGA: A empresa vencedora e contratada deverá entregar os produtos no
prazo máximo de 30(trinta) dias a contar do recebimento da ordem de compra, na Secretaria
Municipal de Educação ou nos locais determinados pelo órgão solicitante

6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES:Todo e qualquer
fornecimento de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificado à
licitante vencedora que ficará responsável por substituí-lcs, o que fará prontamente, no prazo
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máximo de 24 horas, ficando entendido que correrão por sua conta e
sendo aplicadas, também, as sanções previstas deste edital
6.4.4. À empresa notificada será responsável pela troca (recolhimento ejod ção) do
produto que apresentar problemas, mesmo que a verificação se dê após o recebimento do
produto.
6.4.5. À empresa vencedora, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à
fiscalização do Municipio de Tianguá/CE, por escrito, qualquer anormalidade verificada no
fornecimento ou no controle do fornecimento, bem como qualquer fato que possa colocar em risco
a segurança e a qualidade dos produtos dentro dos parâmetros pactuados. Os veículos de
transporte é distribuição se destinarão exclusivamente para essa finalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.4. Comete infração administrativa, a Contratada que
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
9) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) Apresentar declaração au documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
|) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
7.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas h, |, j, k e | do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas b, c, de, fe g.
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
d)Multa
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até a limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente,
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Contratada que
entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade
contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que
se destina;
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Prefeitura de »

que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo
assumidas, tais como
| - Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta;
1l— Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação
direta junto ao Sistema de Cadastro de Fomecedores dentro do prazo concedido, salvo por
motivo justificado e aceito pela administração
Ill - Deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabiltado da Previdência Social e paraaprendiz;
IV —Deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;
V— Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação doContratante;
VI —Não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante:
Vil — Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a
habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou,
ainda, quaisquer outras obrigações;
VIII — deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;
IX — Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;
X —Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do contrato
XI - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o interesse público,
em especial quando solicitado pela administração:
XII— deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargosfiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à
execução do contrato nas datas avençadas;
XIII — deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciáriaregularizada;
XIV — deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de aContratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006
XV —Não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à gestão& à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobretudo quandoeste ato frustrar a regular notificação de instauração de processo sancionador;
XVI — subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido nocontrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço oufornecimento do bem,
Nota Explicati É possivel inserir hipóteses de multa e percentuais específicos para o
fornecimento indicado, conforme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR,inclusive com periodicidade de atraso diferente do indicado no decreto (hora, quinzena etc)
8) O atraso superior a 20(vinte) dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a Administraçãoa promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suasSláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 20217.3.A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante7.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com à
multa
7.41. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

Av. Moises Moita, 785 — Nenê Plácido — CEP: 62.327-335 —Tianguá — Ceará www-tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 — CGF: 06.920.167-1 »

Página 147 de 154



7.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data
comunicação enviada pela autoridade competente.
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
7.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar é declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do Decreto municipal vigente.
CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃOCONTRATUAL

8.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.111/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 damesma Lei
8.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
8.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
8.2. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório, obedecidas as condicionantes legais.
8.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n.º 14.133, de
2021)
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à
proposta licitatória
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas
no artigo 104 da Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, alterada e consolidada
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pelaAdministração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
8.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações,
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de TianguáiCE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no 81º do artigo 99 da Lei 14.133/2021 de
1º de abril de 2021, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de
TianguáiCE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos

IMUNICÍPIO] - CE, de de

Secretário(a) de EMPRESA:
CONTRATANTE Sr(a).

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1 CPF nº
2 CPF nº
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Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
NomeResumido
Endereço

[ Complemento: Bairro;
Cidade: UF.
CEP. CNPJICPF
Inscrição Estadual RG
Telefone comercial Fax

| Celutar E-mail
Representante legal
Cargo: | Telefone:
Ramo de Atividade:
Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem

São responsabilidades do Licitante
|. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar,
Hl.observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais
para fins de habilitação nas licitações em que forvencedor.
ll. observar a legislação pertinente, bem como a disposto nos Estatutos Sociais e nas demaisnormas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter
pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexole
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamentode taxas de utilização, conforme previsto no Anexo Ill do Regulamento Sistema Eletrônico deLicitações da Bolsa Brasileira deMercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo Ill doRegulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Fomecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nostermos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico deLicitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora, para tanto|. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
11. apresentar lance de preço;
ll. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrônico;
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o);

Av. Moises Moita, 785 — Nenê Plácido — CEP: 62.327-335 —Tianguá — Ceará www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 — CGF: 06.920.1€7-1 4

Página 150 de 154



reg
VI. apresentar e retirar documentos;
VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
VII, assinar documentos relativos às propostas;
1X. emitir e firmar o fechamento da operação; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente

-mandato, que não poderá ser substabelecido.
Corretora: |
Endereço: |

Fenps |
O presente Termo de Adesão é válido até / 7 | podendo ser rescindido ou revogado, àqualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo dasresponsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios emandamento

Lil]

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI - MAPA DE RISCO DA CONTRATAÇÃO

Nº do Processo: ETP Nº 18072026/12-SEMED
OÔrgãolEntidade: Secretaria Municipal de Educação —Prefeitura Municipal de Tianguá/CE

Solução a ser contratada: Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de Empresa
Especializada para Implantação de Soluções Educacionais Integradas contemplando Fornecimentode Recursos Tecnológicos e Pedagógicos, destinados a Modemização e Fortalecimento das
Unidades Escolares do Município de Tianguá-Ceará.
1. INTRODUÇÃO

O Mapa de Riscos é uma ferramenta de gestão que visa identificar, avaliar e propor medidas de
mitigação para os riscos associados à contratação pública, conforme preconizado pela Lei nº
14.133/2021, Sua elaboração permite um planejamento mais seguro, responsável e eficiente,
promovendo contratações que assegurem o atingimento do interesse público.

A presente contratação busca estruturar e modernizar os ambientes de aprendizagem da redemunicipal de ensino alinhado às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) por meiode recursos tecnológicos e pedagógicos de forma estruturada, planejada e adequada a realidade
digital em conformidade com o projeto "CENTELHA DIGITAL-TIANGUÁ.CONCECTANDO
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO” destinado as unidades escolares dos anos iniciais efinais escolares do Ensino Fundamental a fim de fortalecer a qualidade do ensino, através doacesso às tecnologias permitindo e ampliando as oportunidades de aprendizagem dos estudantespara que desenvolvam competências cognitivas, cientificas, tecnológicas e socioemocionais por
meio de metodologias ativas de aprendizagem, do raciocinio lógico, da capacidade investigativa,da inovação e da resolução de problemas promovendo uma aprendizagem alinhadas àsdemandas contemporâneas da cultura digital aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino de
Tiangua-Ceará.

2. TABELA DO MAPA DE GERENCIAMENTO DERISCOS
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E mceausodm | | 1) | to | reusadçdo ES RSet deram patos | etesicinánes | ração
cm à Secreta de| Educação3 | Fameame| Tecnico” | Espeofiações | Média | Ato | Ao” | EBboiarespeciiações | MeiCarc aaa auge demo tecnica di | 6 | 46 | fundomentadavem | antesasbertra | punejamentoe Setorinasaquadar ou estudontéenone | “do catame se Ticorasas pesquisas de mercado, | necessáriotandocsreconamentos
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ESCALAS DECLASSIFICAÇÃO:

—Escala de Probabilidade
| Classificação Descrição

Baixa O evento possui reduzida possibilidade de ocorrência durante a contratação.
2 Média O evento pode ocorrer em determinadas circunstâncias, exigindo acompanhamento

periódico.
3 Ata | O evento possul elevada possibiidade de ocorrência, demandando ações

preventivas imediatas
2 - Escala de Impacto
[ Classificação | Descrição ]q Biro Gera pequenos impactos na contratação, sem comprometer os objetivos do

processo.
z Médio Pode ocasionar atrasos, aumento de custos ou necessidade de ajustes, sem] inviabilizar a contratação.
” Alo Compromete sianificativamente o cronograma, o orçamento, a qualidade do objeto| ou os resultados pretendidos, podendo causar prejuizos àAdministração.

3-Classificação do Nível de Risco
O nivel de risco Resultado obtido da multiplicação entre a Probabilidade (P) Impacto (1) variando de 1 à 09.
Faxade [Classificação — | Tratamento Recomendado
Pontuação
1a? | Baro Aceitar O fisco e realizar monitoramento periódico
3a4 Médio Implementar medidas preventivas e acompanhar continuamente a

evolução do risco.
8as [Alo Adotar ações imediatas de miligação, estabelecer plano de contingência e

monitoramento permanente até a redução do risco.
4. RESUMO

Considerando as medidas de prevenção, mitigação e contingência estabelecidas, conclui-se que os
fiscos inerentes à contratação encontram-se devidamente identficados e tratados, demonstrando que a
contratação apresenta nivel de risco administrável e compativel com os benefícios esperados para a(O fisrinisiração Púbica.O gerenciamento dos riscos será continuo durante toda a vigência da Ata de Registro
de Preços e dos contratos deia decorrentes, aliado à atuação do gestor e dos fiscais do contrato, contribuirá
para assegurar a efetividade da implantação das soluções educacionais integradas, promovendo a
modemização dos ambientes escolares e o fortalecimento da qualidade da educação no Município deTianguá-CE

Tianguá/CE, 16 de julho de 2026
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